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Introdução
Em carta de 1586, a Câmara da Vila das Lages, na ilha do Pico, pedia a El Rei que man-
dasse o capitão residir na sua capitania, alegando que “porque como não temos cabesa 
que nos reja e governe estamos em muito perigo de sermos entrados por luteranos”1. 
Este documento, já enquadrado pela União Ibérica e emitido a partir de um lugar peri-
férico dentro da dinâmica do arquipélago dos Açores, reflecte o quadro geral que outras 
fontes confirmam para as ilhas atlânticas desde meados de Quinhentos, quadro onde 
claramente se percebe que, ao longo desse século, a ameaça “luterana” demandou acções 
concretas de fortificação, garantindo a salvaguarda de almas e corpos. 
No caso concreto deste arquipélago, à referida carta juntam-se menções a lute-
ranos, em especial acrescentadas dos adjectivos corsários ou estrangeiros, dispersas na 
obra Saudades da Terra do cronista quinhentista das ilhas Gaspar Frutuoso. Do mesmo 
modo a referência a esse “outro” (luterano, corsário ou estrangeiro) aparece também em 
documentos régios que ordenam a construção de fortalezas e de casas religiosas, preci-
samente para defesa dos lugares e gentes das ilhas desse novo inimigo, conformando um 
* CES – Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra, Portugal. E-mail: antonietaleite@hotmail.com. 
1 “Carta a elrei da Camara da Villa das Lages, da ilha do Pico fazendo vários pedidos de 30 de Julho de 1586”, in 
Arquivo dos Açores 1980-1984: IV, 85.
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conjunto de fontes documentais que, não sendo inéditas, são essenciais para o tema deste 
trabalho, não tendo sido ainda analisadas sob este prisma.
Sobre estas fontes, expostas ao longo do texto, pode desde já avançar-se que pare-
cem demonstrar que o termo luteranos, pelo menos do ponto de vista local, adjectivava 
genericamente o “outro”, ou o inimigo que cobiçava a terra, sendo por isso utilizado com 
uma amplitude não correspondente ao significado puro. Frutuoso, por exemplo, trans-
creve uma descrição intitulada “Algumas cousas que se passaram em terra, enquanto no 
mar andavam as duas armadas [a de D. António e a dos Espanhóis] pelejando”, onde se 
sustenta que o único partido claramente católico era o de D. António, que, procurando 
ajuda de: 
Frandes, de França e Inglaterra, lhe prometeram dar tanto favor e ajuda quanto bastasse e fosse 
necessário para cobrar e recuperar o seu reino, com maior aumento, e veriam como quanto pos-
suem e têm os luteranos hespanhóis tudo há-de vir a sua mão, porque esta tão grande armada que 
aqui vedes, que traz sua majestade (onde vêm os príncipes e grandes senhores mui cristianíssimos 
de França, e o senhor Filipe Strosse [comandante das tropas francesas de apoio a D. António Prior 
do Crato], grande príncipe do mar, com grandes galeões e gente à sua custa e de outros seus ami-
gos, e os mesmos senhores vêm em pessoa para cumprir o que têm jurado e prometido de meter 
de posse ao vosso Rei em Reino e dar-lhe ganhando o de Castela), é toda muito pouca (ainda que 
tal é tão forte que basta para destruir quatro das dos luteranos hespanhóis que ali vedes […]).2 
 Acrescenta-se ainda que: 
haveis de saber que vosso Rei [D. António] é tão católico que não quis ajuda de Grão Turco, que 
também para tudo isso lha dava. E não traz nenhum luterano consigo senão todos católicos, que 
por exaltar a fé católica há passado muitos trabalhos e visto-se em grandes guerras e encontros 
com luteranos; e o senhor Filipe Strosse traz uma honrosa cutilada pelo rosto, recebida por des-
truir luteranos, e outros grandes senhores que aqui vêm muitas feridas e golpes que houveram por 
exaltamento da fé.3
Pela parte tomava-se o todo e, se nos conturbados inícios de 1580 aqueles franceses 
que acompanhavam D. António eram, nas palavras transcritas por Frutuoso, “cristianís-
simos”, em 1587, na carta da Câmara das Lages já referida, os corsários franceses – todos, 
infere-se – eram necessariamente luteranos.
Compreender como se relaciona o processo de defesa do arquipélago dos Açores no 
século XVI com a ameaça “luterana”, descrita em fontes locais, e como este se expressa 
materialmente no urbanismo, na arquitectura e na fortificação das ilhas é, pois, o tema 
central deste trabalho. 
2 Frutuoso 1998, Livro IV, 420.
3 Ibidem.
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A expressão urbanística e a defesa das almas
A sequência de factos que informam a necessidade de defesa das ilhas em relação ao 
“outro” recua ao início do povoamento, ainda no século XV, quando foram cobiçadas 
pelos castelhanos, estimulando profundamente de forma reactiva o povoamento e a fun-
dação de vilas. Os dados relativos à fundação da vila da Praia da ilha Terceira serão os 
mais paradigmáticos deste período e estratégia, incluindo, além da fundação da vila, a 
construção de uma cerca urbana4. A partir da segunda metade do século XVI, as ilhas 
passaram a ser procuradas por corsários das demais regiões que também procuravam 
tirar dividendos da navegação atlântica. Contudo, o que sobretudo se altera a partir de 
então é o perigo em que se considera que passam a estar não só os corpos, mas tam-
bém as almas, agora ameaçadas pelas dinâmicas reformistas protestantes, com acrescida 
intensidade a partir de 1580, quando também as esquadras inglesas passam a considerar 
inimigos os territórios sob domínio filipino. 
Por essa razão, nas ilhas dos Açores, como nos restantes domínios portugueses, já 
não bastava construir novas e mais resistentes fortificações em substituição das escassas 
e obsoletas construções de cariz medieval; paralelamente, revelava-se também necessá-
rio, além da construção de fortes modernos adequados às inovadoras técnicas pirobalís-
ticas, de que adiante se ocupará o texto, construir novas casas religiosas, novas igrejas, e 
promover uma nova organização eclesiástica do território. 
1 Jan Huygen van Linschoten. 1595. A cidade de Angra na ilha de Iesv Xpo da Terceira Que Esta em 
39 Graos. Arquivo Nacional Torre do Tombo, PT-TT-CRT-196.
4 Leite 2015, 181-194.
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É nesse contexto que se deve compreender a instituição da nova diocese com sede 
em Angra, então elevada a cidade, e a reformulação urbanística promovida a partir daí, 
quer pela construção de quatro novas igrejas – dando expressão material à progressiva 
divisão da cidade e arrabaldes em paróquias –, quer pela edificação de seis conventos, 
quer ainda pela reformulação da malha urbana imposta pela sobreposição de uma nova 
catedral à velha Igreja do Salvador. Efectivamente há que sublinhar que a elevação da 
vila de Angra a sede episcopal e a cidade em 1534 deve ser entendida como parte inte-
grante do processo enquadrado pela estratégia global dinamizada por D. João III para 
a reorganização do Império, o que, neste caso concreto, deixou uma profunda marca 
material na paisagem urbana e na expressão arquitectónica. Pode mesmo dizer-se que 
todo o sistema de essência ainda medieval que caracterizava Angra só foi revisto com a 
construção da Sé de Angra, obra de iniciativa régia, levada a cabo a partir de 1570 (data 
em que foi lançada a primeira pedra), mas com um projecto arquitectónico cujo início 
recua ao reinado de D. João III5. 
É por este processo de renovação urbanística que Angra se reabilita, surgindo como 
a expressão material do poder de um rei católico. 
2 Vista da costa sul da ilha de São Miguel, centrada em Ponta Delgada mas estendida até à Lagoa 
a este, anterior a 1763. Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada.
5 Leite 2016, 27-46.
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As restantes vilas açorianas não receberam a atenção dedicada pela Coroa à cabeça 
do bispado, o que não impediu que processo semelhante se estendesse também a elas, 
como denunciam o número e a grandeza dos conventos fundados nas ilhas, grosso modo 
ao longo da segunda metade do século XVI e início do século XVII, ainda hoje bem 
notados nas paisagens urbanas das ilhas, densificando e constrangendo o crescimento 
das urbes e pontuando com torres e torreões as silhuetas dos lugares das ilhas. 
A cidade de Ponta Delgada, onde se fundaram os conventos de São Francisco (1525), 
da Esperança (1535), da Conceição (1664), de São João (1595), de Santo André (1567) e da 
Graça (1618), e ainda o Colégio dos Jesuítas (1592) e os recolhimentos de Santa Bárbara 
(1612) e de Sant’Ana (1624), denuncia claramente esta estratégica urbanística, observando-
-se como a construção de uma cintura de conventos e respectivas cercas limitou o períme-
tro urbano ao longo dos séculos XVI e XVII, deixando uma cicatriz ainda hoje bem visível 
e apenas suavizada pela ocupação oitocentista dos edifícios e terrenos deixados vagos pela 
extinção das ordens religiosas6. De resto, também a silhueta da vila fica profundamente 
marcada por estas estruturas, como bem expressa o perfil datado do século XVIII, aqui 
reproduzido, onde sobressaem as torres das igrejas e os mirantes dos conventos femininos. 
3 Excerto de uma vista da Horta. New Bedford Whaling Museum, 1848. 
6 Leite 2016, 350-351.
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A situação descrita em Ponta Delgada é também muito evidente no perfil da Horta, 
onde os conventos e igrejas fundados oferecem uma fachada enobrecida à urbe que os 
acolhe, atribuindo inclusivamente uma dimensão urbanística que não encontra espelho 
na malha urbana, tantas vezes descrita, de modo excessivamente simplificado, como a 
cidade da “rua única”. 
Justifica-se, neste lugar, voltar ao caso de Angra, porque à obra da Sé – com o já 
referido impacto transformador da expressão urbanística da malha urbana de Angra – 
há que juntar com destaque outra construção de instituição régia, o Colégio dos Jesuítas, 
além da fundação de seis novas casas religiosas, num conjunto de acções que fomenta-
ram uma renovação urbana claramente enquadrada pelo espírito da época de combate 
aos hereges (encarnados pelos luteranos), alinhadas pelo espírito da Contra-Reforma, 
surgindo Angra como evidente expressão material desse contexto. 
Esse espírito de época fica muito claro na “Carta Padrão dos Padres da Companhia 
de Jesus, dos seiscentos mil reis que D. Sebastião atribuía para a fundação do Collegio 
de Angra” de 1572, transcrita no século XVII pelo padre Manuel Luís Maldonado e 
publicada na Fénix Angrense, documento onde claramente se percebe que há um outro, 
estrangeiro, do qual é preciso proteger as ilhas, sendo para isso preciso ocupar simbólica 
e materialmente o espaço com casas religiosas, como acima se referiu.
Diz a carta: 
No que toca ao espiritual das ditas ilhas em particular ao bispado de Angra… Tendo respeito a 
obrigação que pelas Bulas Apostólicas tenho de mandar nele edificar, mosteiros, e casas de religio-
sos, e com doutrina ajudem as almas, e assim a grande necessidade que disto há pera reformação 
dos costumes, e mais veneração do culto divino, especialmente em tempos tão perigosos, e em 
ilhas onde há tanto concurso de estrangeiros.7
Por essa razão, o rei determinou:
que se devia logo fundar, e edificar na cidade de Angra um colégio dos padres da companhia 
de jesus com dote de seiscentos mil reis de renda em cada hu anno pagos em frutos a custa de 
minha fazenda […] confiando do geral, que hora he da Companhia […] pela pureza da Santa fee 
Catholica […]. Hej por bem, e me praz que na dita Cidade d Angra Ilha Terseira se faça, e erija hu 
Collegio da dita Comppanhia […].8 
Os padres, chegados dois anos antes a Angra, instalaram-se primeiro no cimo da 
rocha no final da rua, ainda hoje denominada Jesus, em casas cedidas pelo provedor da 
fazenda, José da Silva Canto – como de resto ainda aparece representado no retrato de 
Angra desenhado por Linschoten e publicado em 15959. O colégio novo, aberto no topo 
7 “Carta Padrão dos Padres da Comppanhia de Jesu dos seiscentos mil reis da fundação do Collegio d Angra”, in 
Maldonado 1989, I: 234. 
8 Ibidem. 
9 Linschoten 1997.
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da Rua Direita, que desde inícios do século XVI era o centro cívico e a mais importante 
rua da vila, “rua principal”10, como aparece denominada em algumas fontes, apenas os 
albergou a partir de 1608. Perto dali, em 1611, a Praça de Angra ganhou uma nova confi-
guração e dimensão, autonomizando-se da Rua Direita. O projecto que nesse ano tomou 
forma ganhou extensão pelo recuo acentuado do edifício camarário, até então alinhado 
com a frente nascente da Rua Direita, conformando efectivamente, e finalmente, uma 
praça enquanto especificidade tipológica urbanística.
Com excepção da praça da cidade, hoje Praça Velha, como se disse aberta em 
1611, não se guarda registo de nenhuma obra exclusivamente urbanística e nesse sen-
tido (re)estruturante da malha, comprovando que o tecido urbano angrense se encontra 
genericamente estabilizado desde o último quarto de Quinhentos, quando Angra acu-
mulava já o título de cidade e sede episcopal.
A fortificação da terra
Porque defender as almas não bastava, e proteger os corpos e a terra, sustento dos povos, 
era igualmente importante, a partir de meados do século XVI, o investimento na fortifi-
cação foi fortemente impulsionado pela Coroa, através do envio de duas missões às ilhas 
para reconhecimento do território: a primeira em 1552, liderada por Isidoro de Almeida, 
e a segunda, em 1567, organizada pelos italianos Tomaso Benedeto e Pompeo Arditi na 
sequência directa do ataque francês consumado contra o Funchal, na Madeira, no ano 
anterior11. 
A propósito da primeira missão, liderada por Isidoro de Almeida, vale a pena ler o 
que Frutuoso escreve: 
E, como o coração do rei está na mão de Deus, ainda que aos povos é coisa dura e mal rece-
bida fazerem-se fortalezas à sua custa, sem atentarem ao seu perigo, inspirado de Deus, el-rei 
D. João III, ou vendo as coisas ao longe e temendo que os luteranos cossairos, saqueassem esta 
ilha e outras, determinou mandar fazer nelas alguns fortes, querendo que os capitães residissem 
em suas terras.12
Esta instrução, de resto, era compatível com o solicitado ao rei pela Câmara das 
Lages, no documento citado no início deste trabalho, corroborando a informação que dá 
conta quer da ausência dos capitães das suas capitanias, quer das dificuldades sentidas 
na defesa contra os luteranos. 
10 Sobre este conceito, veja-se Leite 2016, 100-111. 
11 Sobre a nomeação da missão de Isidoro de Almeida aos Açores, consulte-se “Carta d’Elrei de 18 de Outubro 
de 1552 sobre a defesa contra os corsários na Terceira”, in Arquivo dos Açores, XII, 417. Sobre a nomeação da 
missão dos italianos aos Açores, consulte-se Arditi 1948, vol. VI. 
12 Frutuoso 1998, Livro IV, 311.
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4 Atlas da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, séc. XVI (segunda metade).
Forte de São Brás, Ponta Delgada (atribuído a Tomaso Benedetto e Pompeo Arditti).
Apesar de alguns dados indicarem que, desde logo na sequência da primeira missão, 
a construção de novas fortificações terá efectivamente tido início – se nem sempre em 
pedra e cal, pelo menos em madeira, em pau a pique e faxina –, esta missão teve acima 
de tudo o dom de promover a alteração do paradigma da estratégia de defesa das ilhas13. 
Passando claramente de um paradigma de cariz medieval – identificado, por exemplo, 
em Angra, no castelo de São Luís, nos muros e portas que por mar e terra delimitavam a 
cidade, mas também na já referida cerca urbana construída na Praia – para um sistema 
defensivo moderno – constituído por baluartes e panos de muralhas de carácter pontual, 
junto à linha de costa, estrategicamente colocados no território para cruzar fogo e defen-
der áreas mais vastas do que aquelas protegidas pelas velhas estruturas  –, tornava-se 
possível que, à sombra destas fortificações, um também novo paradigma urbanístico 
tomasse lugar e que novos equipamentos e extensões da cidade crescessem sob a sua 
protecção14. 
Há que observar que este esforço de fortificação das ilhas é também coincidente com 
a consolidação do processo de povoamento e, por maioria de razão, com a consolidação 
13 Na sequência da missão de 1552, o capitão da Praia propunha que, enquanto não se terminavam as obras, se 
construísse uma “instância de madeira” para instalar a artilharia. Leite 2016, 207.
14 No caso da Praia, veja-se como, na sequência de um grande sismo em 1614, um novo bairro foi instalado além 
do limite da velha cerca. Leite 2016, 211-218.
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do processo de urbanização iniciado cerca de um século antes. Por outro lado, numa 
escala de análise maior e mais abrangente disciplinarmente, é também coincidente no 
tempo com a inovação da pirobalística que revolucionou as tipologias de fortificação, 
e no espaço, com a progressiva redefinição da geografia atlântica e das fronteiras dos 
territórios além-mar, paralela, por sua vez, a uma cada vez mais complexa construção 
social do espaço, de que o binómio Reforma/Contra-Reforma da fé católica é uma das 
faces mais visíveis15.
Há também que observar que a implantação material desta estratégia moderna 
apenas ganhou impulso após a visita dos engenheiros italianos, enviados também por 
D. João III às ilhas, à qual se seguiu o contínuo envio e contratação de técnicos espe-
cializados para o acompanhamento das obras localmente. É dos projectos dos italianos, 
datados de 1567, que nascem os fortes de pedra e cal da baía da Praia, a construção dos 
fortes de São Sebastião, em Angra, de São Brás, em Ponta Delgada, e de Santa Cruz, na 
Horta, entre muitas outras obras em torno das costas das ilhas. 
5 Imagem oitocentista da Praia, onde se podem ver alguns dos fortes entretanto desaparecidos. 
Em primeiro plano o forte do Espírito Santo.
15 É interessante notar que no Mediterrâneo os técnicos da Coroa espanhola, em concreto Cristóbal de Rojas, 
promoviam a discussão em torno da possibilidade de se prepararem e projectarem tipologias de fortificação 
adaptadas aos diferentes inimigos, designadamente turcos e luteranos. Sobre este assunto, consulte-se Câmara 
2013, 343.
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É o que verifica em 1571, quando o rei ordena, uma vez mais, o regresso à capita-
nia de Antão Martins Homem, capitão da Praia da Terceira, reiterando a constância da 
ameaça luterana:
mandando ainda que tanto que embora chegardes a Villa da Praia de que sois capitão onde ora his 
pera entenderdes na cousas da deffensão della façais pór os moradores e mais gente della e de seu 
termo em ordenança […] adiantando ainda que Cumpre muito fazer sse o assima dito com toda 
a brevidade […] porque tenho nouas que se faz na Arrochella huma grossa armada de luteranos e 
repairar uos eis o mais deffencauelmente que puderdes e o mais conforme que for possiuel pera a 
fortificação que está ordenada.16 
A fortificação que estava ordenada para a Praia era, naturalmente, o projecto de 
1567, e, pelo que se subentende, as obras da muralha moderna da vila estavam ainda 
muito atrasadas17. 
Importa sublinhar que, na sequência das missões fortificadoras em nome do rei, 
foram instalados nas ilhas, à imagem aliás do resto do Império, engenheiros militares 
para servirem e acompanharem estas obras, aos quais vários outros se juntariam a par-
tir de 1580, o que permitiu que novas propostas e iniciativas tomassem lugar, quer por 
imposição do poder central, quer promovidas localmente, não obstante requererem 
sempre de autorização régia. 
6 Forte de São Filipe, projecto atribuído a 
Tiburzio Spanochi. PT/TT/CCDV/29 _m0206.
16 “Teslado de huma Carta d El Rei Nosso Senhor ao capitão Antão Martinz Homem sobre os Repairos”, in Livro 
do Tombo da Câmara da Vila da Praia – 1450-1666, 2005, 55.
17 Para uma visão mais aprofundada do processo de fortificação da Praia, veja-se Leite 2016, 100-111.
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Para o primeiro caso, ilustrando as obras de iniciativa régia, o exemplar mais com-
plexo será a fortificação construída no Monte Brasil em Angra, tipologicamente uma 
cidadela, como tal independente da cidade, cujo risco é atribuído a Tiburzio Spanochi, 
arquitecto de Filipe II, posterior, portanto, às missões enviadas por D. João III18. 
Para o segundo caso, deverá incluir-se o projecto de construção de uma cerca 
em Ponta Delgada, bem como a construção do “cerco novo”, referida em documentos 
de 1577, obra que tem sempre sido vista como um complemento ao forte de São Brás 
e não como um projecto destacado e autónomo, como de facto parece mais acertado 
pensar-se. Isso mesmo se infere, quer a partir da petição ao rei “para a obra do cerco 
novo”, de Pedro de Maeda, mestre das obras reais em São Miguel  e engenheiro que 
acompanhou a execução do projecto de defesa de Ponta Delgada e concretamente do 
forte de São Brás, a partir de 1567, quer das demandas dos frades de São Francisco 
e das freiras da Esperança, vizinhos da obra que veriam as cercas amputadas. Estes 
documentos deixam claro que o cerco novo não era mera obra de reforço do castelo de 
São Brás, mas tinha a intenção de constituir uma muralha que protegesse a cidade de 
um ataque por terra, defendendo-a caso uma invasão da ilha tomasse lugar por outro 
ponto da costa.
Segundo ordena a Provisão dada aos conventos franciscanos do Campo de Ponta 
Delgada,  a partir do convento de Enxobregas, sede da província, os religiosos e religio-
sas daqueles conventos, sob pena de excomunhão, ficavam proibidos de:
embargar essa obra da cerca e muro que sua Alteza manda fazer para defensão dessa ilha tudo 
em nome do bem comum que há de prepor ao particular [não obstante considerar] causas justas 
para a dita cerca e muro não se fazer por donde está balizado e demarcado pelo circuito das 
cercas.19 
Dadas as circunstâncias, os conventos respondem ao provincial, admitindo que:
posto que tenhamos algumas razões para alegar […] cumpriremos as ordens superiores permi-
tindo a construção da fortificação pela traça que está feita, constando que a perda e dano se nos 
satisfaça em coisa equivalente […].20
 
Os mesmos alegam igualmente que o capitão Manuel da Câmara, sucedido por seu 
filho Rui Gonçalves da Câmara, tentou:
levar a dele adiante e sem sermos ouvidos e em coisa de tanto prejuízo como é derrubar muros 
e cercas de religiosos e religiosas e perturbar a sua clausura […] não se fazendo primeiro exame 
18 Veja-se o número dedicado a este forte em Monumentos: Revista Semestral de Edifícios e Monumentos 2003, 5.
19 “Provisão do Reverendo padre frei António Pereira”, in Arquivo dos Açores 1980-1984, VIII: 425.
20 “Resposta do Convento de São Francisco à provisão do reverendo padre Frei António Pereira em demanda com 
os conventos da Esperança e São Francisco, por causa das fortificações de Ponta Delgada, de 12 de Janeiro de 
1577”, in Arquivo dos Açores, op. cit., vol. 1980-1984, VIII, pp. 425-428.
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devido e ponderando a utilidade da obra o que feito não houvera este dano porque se podia alar-
gar a obra e a traça.21 
No mesmo documento adiantam ainda que já tinham sido emitidas autorizações 
régias para tomar chãos e quintais, o que no parecer dos conventos não era o mesmo que 
“derribar muros e cercas”; os autores fecham a alegação, lembrando que a pretendida 
cerca “não se pode acabar sem grande vexação do povo como o confessam os mestres 
dela”. Esta muralha começou efectivamente a ser construída, como se lê também na cer-
tidão do provedor: “vimos o lliuro de despeza na obra da cava he cerco nouo que se faz 
nesta sidade de Pomta Dellgada”22. Mas o rei, perante a contestação da cidade, chamou o 
mestre de obras Pedro de Maeda à corte para ser informado “das empossibilidades desta 
nova fortificação que he começada” e que, pelo que entende, partiu da vontade do capi-
tão da ilha23. Não havendo mais notícias deste assunto, parece legítimo deduzir-se que a 
Coroa decidiu cancelar o projecto do cerco novo, adjectivo que claramente a distingue 
da obra “velha” de São Brás, que, entretanto, terá sido concluída.
7 Edward Wright, The town and platform of Fayall wonne by the right Honorable Earle of 
Cumberland, 1589. British Library G.7312.
21 “Resposta do Convento de São Francisco à provisão do reverendo padre Frei António Pereira em demanda com 
os conventos da Esperança e São Francisco, por causa das fortificações de Ponta Delgada, de 12 de Janeiro de 
1577”, in Arquivo dos Açores 1980-1984, VIII, 425-428.
22 “Petição de Pedro de Maeda para lhe passe certidão do dinheiro despendido na cava e obras do cerco novo, de 
5 de Fevereiro de 1577”, in Viterbo 1988, II: 119.
23 “Carta a El rey da Camara de Ponta Delgada, de 29 de Abril de 1577”, in Arquivo dos Açores 1980-1984, IV: 79.
defender almas e corpos nos açores (1534-c. 1600). arquitectura, urbanismo e fortificação 333
Para fechar, resta apenas referir que os esforços de fortificação das ilhas dos Açores 
não impediram a entrada de corsários e o saque de alguns dos seus lugares, de que 
ficou memória, no caso do Faial, a vista produzida por Edward Wright da esquadra 
de Cumberland, que em 1589 saqueou a Horta. Acrescente-se que, a par do retrato de 
Linschoten para Angra, estas são as únicas representações do espaço urbano das ilhas 
no século XVI e documentos preciosos para a história do urbanismo português de 
Quinhentos24. 
Notas finais 
Pelo uso conjunto ou sobreposto dos binómios luteranos-corsários ou luteranos-estran-
geiros, identificado nas referências recolhidas, pode dizer-se que, em certa medida, os 
“luteranos” deram nome e forma concreta a uma ameaça constante para as popula-
ções das ilhas, o corso, podendo ainda acrescentar-se que, pelo impacto que causaram 
enquanto definição mais clara do perigo que representavam para corpos e almas, a sua 
aproximação exigiu a programação de acções concertadas de resposta a um perigo con-
creto, não só localmente, mas também a partir do reino. De facto, parece também claro 
que o apelo das populações ameaçadas, não por simples corsários, mas por luteranos, 
mais facilmente poderia ser ouvido no reino, como se pode aferir a partir da carta da 
Câmara das Lages do Pico dirigida ao rei. A mesma ameaça serviu de argumento para 
o monarca justificar o esforço imposto por novas derramas às comunidades locais para 
financiamento dos novos fortes.
O modo como se relacionou o processo de defesa do arquipélago dos Açores no 
século XVI com a ameaça luterana, e como este se expressou materialmente no urba-
nismo, na arquitectura e na fortificação das ilhas, foi a questão global que este trabalho 
se propôs investigar. O que os dados expostos e analisados permitem aferir é que, em 
particular depois de criada a diocese com sede em Angra, e de forma cada vez mais 
estruturada a partir de 1552, quando a primeira missão fortificadora é enviada ao arqui-
pélago, as vilas e cidades dos Açores transformaram-se materialmente em verdadeiros 
“Baluartes atlânticos da fé católica”25, expressão que tomo emprestada do título do livro 
do Prof. Doutor José Pedo Paiva e que me parece muito expressiva da realidade que se 
construiu nas ilhas. Aqui, além dos fortes e da Catedral, os conventos, mosteiros e colé-
gios que integram as malhas urbanas islenhas dão expressão material a uma renovada e 
afirmativa cidade atlântica católica.
24 Wright 1964, 27-54.
25 Paiva 2011.
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